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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTRADAS DE RODAGEM, INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS/DER-RO


         CONTRATO Nº 011/16/PJ/DER-RO

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTRADAS DE RODAGEM, INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS / DER-RO E CLARO S/A PARA OS FINS QUE ESPECIFICA. 





Aos vinte dias do mês de maio do ano de dois mil e dezesseis o DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTRADAS DE RODAGEM, INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS/DER-RO, inscrito no CGC (MF) sob o n.º º 04.285.920/0001-54, com sede à Av. Farquar, s/n.º, Palácio Rio Madeira, Curvo 3, 5º andar, Bairro Pedrinhas, nesta Capital, doravante designado DER-RO, neste ato representado por seu Diretor Geral o ISEQUIEL NEIVA DE CARVALHO  e  CLARO S/A,  com sede na Rua Flórida, nº 1970, Cidade Monções, na cidade de São Paulo/SP, de  CNPJ (MF) n.º 40.432.544/0001-47, neste ato representada por seus Representante Legal a Sra. REGINA ZARIFE DO NASCIMENTO,  CPF nº 426.148.212-68,  resolvem celebrar o presente termo de CONTRATO, decorrente do Processo Administrativo nº. 01.1420.00707-0001/2016, que deu origem a Adesão a Ata de Registro de Preços nº 02/2015 resultante do Pregão Eletrônico SEAD/DGL/SRP nº 006/2015, do Processo nº 2014/150203, anexo aos autos, homologado pela Autoridade Competente, regido pela Lei Federal Lei Federal nº. 8.666/93, sujeitando-se às normas dos supramencionados diplomas legais, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:




CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO





PARÁGRAFO PRIMEIRO: Contratação de Pessoa Jurídica especializada na prestação de serviço de telefonia móvel pessoal (SMP), incluindo um sistema informatizado de gerenciamento on-line que permita a visualização e gerenciamento de todas as linhas móveis contratadas e faturas do Plano Corporativo, além da cessão, em regime de comodato, aparelhos telefônicos móveis e transmissão de dados para acesso à internet de acordo com as especificações contidas no edital e seus anexos, especialmente aquelas contidas no Termo de Referência para atender as necessidades do DER-RO, através da Adesão a Ata de Registro de Preços nº 02/2015 resultante do Pregão Eletrônico SEAD/DGL/SRP Nº006/2015, da SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ.





CLÁUSULA SEGUNDA – ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA, DOS SERVIÇOS DE T5ELEFONIA MÓVEL PESSOAL - SMP, DAS CONDIÇÕES GERAIS, INDICADORES DE QUALIDADE, DA GARANTIA DO OBJETO, LOCAL DE UTILIZAÇÃO: 







PARÁGRAFO PRIMEIRO: ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA:

	Item da ATA
	TIPO
	DESCRIÇÃO DO SERVIÇO
	QUANTIDADE ESTIMADA 

	 -
	-
	-
	UNIDADE
	MENSAL

	12
	-
	Assinatura (por acesso)
	Assinatura Mensal
	60

	11
	-
	Internet banda Larga 3G ou 4G - Internet via modem e/ou via aparelho
	Assinatura Mensal
	35

	10
	-
	SMS - Extra-Grupo (60 vezes 10 torpedos por dia) x 24 dias mês
	Minuto
	2880

	01
	Chamada local
	VC-1 : Móvel-Fixo (60 linhas vezes 5 minutos) x 24 dias  
	Minuto
	2880

	02
	Chamada local
	VC-1: Móvel-Móvel da mesma operadora - Extra-Grupo (60 linhas vezes 5 minutos) x 24 dias
	Minuto
	2880

	03
	Chamada local
	VC-1: Móvel-Móvel de outra operadora - Extra-Grupo (60 linhas x 5 minutos) x 24 dias
	Minuto
	2880

	04
	Ligação interurbana
	VC-2 - Móvel-Fixo (60 linhas x 5 minutos) x 24 dias
	Minuto
	1440

	05
	Ligação interurbana (fora area de cobertura)
	VC-2 - Móvel-Móvel da mesma operadora - Extra Grupo (60 linhas x 5 minutos) x 24 dias
	Minuto
	1440

	06
	Ligação interurbana (fora area de cobertura)
	VC-2 - Móvel-Móvel de outra operadora - Extra Grupo (60 linhas x 5 minutos) x 24 dias
	Minuto
	1440

	07
	Ligação interurbana (estados)
	VC-3 Móvel-Fixo (60 linhas x 5 minutos) x 24 dias
	Minuto
	1440

	08
	Ligação interurbana (estados)
	VC-3 Móvel-Móvel da mesma operadora - Extra-Grupo (60 linhas x 50 minutos) x 24 dias
	Minuto
	145

	09
	Ligação interurbana (estados)
	VC-3 Móvel-Móvel de outra operadora - Extra-Grupo (60 linhas x 5 minutos) x 24 dias
	Minuto
	1440







PARÁGRAFO SEGUNDO - DOS SERVIÇOS DE TELEFONIA MÓVEL PESSOAL - SMP: 

1. SMP – LINHAS DO SERVIÇO MÓVEL PESSOAL: Contratação da quantidade estimada de 60 (sessenta) linhas móveis, divididas entre os tipos de aparelhos I, II (A), II (B) e III, conforme especificações contidas no PARÁGRAFO PRIMEIRO.

1.1. Para cotação e formação de Registro de Preços, o Lote único está composto em serviços enumerados e descritos a seguir:

Nº 1: Contratação de serviço SMP – VC-11: ligação feita de móvel para fixo da mesma cidade ou para cidades do mesmo DDD (em minutos);

Nº 2: Contratação de serviço SMP – VC-12: ligação feita de móvel para móvel da mesma operadora, de mesmo DDD e que não pertença ao Plano Corporativo do Estado, ou seja, ligações Extra-Grupo (em minutos);

Nº 3: Contratação de serviço SMP – VC-13: ligação feita de móvel para móvel de outra operadora, de mesmo DDD (em minutos);

Nº 4: Contratação de serviço SMP – VC-21: ligação feita de móvel para fixo, originadas de localidades, cujo DDD seja 69 para localidades com DDD 69, sendo o DDD da localidade de origem diferente do DDD da localidade de recebimento da chamada (em minutos);

Nº 5: Contratação de serviço SMP – VC-22: ligação feita de móvel para móvel da mesma operadora destinada a uma linha não pertencente ao Plano Corporativo do Estado (Extra- Grupo) e originada de localidades, cujo DDD seja 69, para localidades com DDD 69, sendo o DDD da localidade de origem diferente do DDD da localidade de recebimento da chamada (em minutos);

Nº 6: Contratação de serviço SMP – VC-23: ligação feita de móvel para móvel de outra operadora, originadas de localidades cujo DDD seja 69, para localidades com DDD 69, sendo o DDD da localidade de origem diferente do DDD da localidade de recebimento da chamada (em minutos);

Nº 7: Contratação de serviço SMP – VC-31: ligação feita de móvel para fixo de localidades cujo DDD seja diferente de 69 (em minutos);

Nº 8: Contratação de serviço SMP – VC-32: ligação feita de móvel para móvel da mesma operadora de localidades, cujo DDD seja diferente de 69 (em minutos), e a cuja ligação se destine a uma linha não pertencente ao Plano Corporativo do Estado (Extra- Grupo);

Nº 9: Contratação de serviço SMP – VC-33: ligação feita de móvel para móvel de outra operadora de localidades, cujo DDD seja diferente de 69 (em minutos);

Nº 10: Contratação do serviço SMS – Extra-Grupo. Entende-se por SMS – Short Message Service – o serviço disponível em telefones celulares digitais, que permitam o envio/recebimento de mensagens curtas de texto.

Nº 11: Prestação de serviços de dados (acesso à Internet de banda larga) no padrão 3G e 4G com alcance nacional e sem limite de tráfego de dados, a partir de aparelhos e modems fornecidos pela CONTRATADA.

Nº 12: Assinatura mensal por acesso de voz: Valor fixo mensal devido pela disposição do serviço de telefonia móvel pessoal por acesso de voz contratado nas condições previstas neste Contrato.

1.2. Contratação estimada de 35 (trinta e cinco) Mini-Modems para acesso remoto pela internet - na forma de modem banda larga 3G e 4G sem fio e pacotes de dados para acesso remoto a internet pelo celular Smartphone no padrão 3G e 4G, conforme discriminado no PARÁGRAFO PRIMEIRO.

1.3. Os detalhamentos dos quantitativos dos diversos serviços encontram-se indicados no PARÁGRAFO PRIMEIRO.

1.4. Em hipótese alguma serão pagos serviços não utilizados e/ou não licitados.

1.4.1. Não haverá tarifação, sendo custo zero para a Administração Pública Estadual as ligações realizadas entre Móvel/Móvel (VC 1, VC 2 e VC 3) – Intra-Grupo e o envio/recebimento de mensagens curtas de texto entre os aparelhos da Rede Coorporativa do Estado.

1.4.2. Consideram-se Ligações Intra-Grupo toda e qualquer ligação realizada dentro da Rede Corporativa do Estado, isto é, toda ligação realizada entre as linhas móveis contratadas pelo Estado, através dos órgãos participantes deste Registro de Preços, abrangendo, portanto, tanto ligações intra-órgãos, quanto ligações inter-órgãos. A mesma abrangência se aplica ao SMS – Intra-Grupo.

1. CARACTERÍSTICAS DO SMP: 

1.1. A licitante vencedora deverá disponibilizar aparelhos no regime de comodato. Nos casos de furto e roubo, a reposição de aparelhos será feita sem ônus para o Contratante, mediante a apresentação do Registro de Ocorrência Policial, utilizando-se do quantitativo constante no item 2.7.2.8. Contudo, se comprovada culpa ou dolo do agente incumbido do uso e guarda do bem, caberá à Administração o ressarcimento do mesmo.

1.2. Não haverá cobrança de habilitação na implantação e nas novas linhas adquiridas;

1.3. Os serviços de AD (adicional de deslocamento), DSL-1 (recebimento de ligação dentro do Estado do Rondônia na área de cobertura da operadora, em cidade com DDD (diferente) e DSL-2 (recebimento de ligações em outro Estado) não deverão ser cobrados;

1.4. Os serviços de chamada em espera, desvio de chamada, consulta, conferência, identificação de chamada e correio de voz também não deverão ser cobrados.

1.4.1. No caso do desvio de chamada, este não será cobrado somente quando ocorrer entre acessos móveis que compõem a Rede Corporativa do Estado.

1.4.2. Para o Serviço Móvel Pessoal, os parâmetros para a medição da qualidade são aqueles definidos na regulamentação expedida pela Anatel, em especial, o Regulamento de Gestão da Qualidade da Prestação do Serviço Móvel Pessoal – RGQ-SMP (Anexo à Resolução nº 575, de 28 de outubro de 2011).

1.5. Acesso à internet:

1.5.1. A Transmissão de Dados vinculada aos serviços de telefonia móvel previstos neste Edital para a prestação de serviço de acesso à Internet via modem e via aparelho telefônico móvel deverá atender aos seguintes requisitos:

a) Durante o PMT (Período de Maior Tráfego) a prestadora deve garantir uma Taxa de Transmissão Média nas Conexões de Dados tanto no download quanto no upload de, no mínimo, 80% (oitenta por cento) da taxa de transmissão de 1 Mbps para o padrão 3G e 4 Mbps para o padrão 4G. Esta meta é avaliada pelo indicador Garantia de Taxa de Transmissão Média Contratada presente no Regulamento de Gestão da Qualidade da Prestação do Serviço Móvel Pessoal – RGQ-SMP (Anexo à Resolução nº 575, de 28 de outubro de 2011).

b) Durante o Período de Maior Tráfego, a Prestadora deve garantir uma Taxa deTransmissão Instantânea na Conexão de Dados tanto no download quanto no upload, em 95% (noventa e cinco por cento) dos casos, de, no mínimo, 40% (quarenta por cento) da taxa de transmissão de 1Mbps para o padrão 3G e 4 Mbps para o padrão 4G. Esta meta é avaliada pelo indicador Garantia de Taxa de Transmissão Instantânea Contratada presente no Regulamento de Gestão da Qualidade da Prestação do Serviço Móvel Pessoal – RGQ-SMP (Anexo à Resolução nº 575, de 28 de outubro de 2011).

c) A cobertura para o padrão 4G deverá seguir o cronograma estabelecido no parágrafo segundo da cláusula segunda deste instrumento, observado o cronograma estabelecido pela ANATEL.

d) Nas cidades e/ou regiões em que atualmente não houver cobertura 4G pela operadora, a CONTRATADA deverá atender o serviço de dados no padrão 3G, observado o cronograma estabelecido pela ANATEL.

1.6. Via Modem:

a) Para a prestação de serviço de acesso à Internet via modem, a CONTRATADA deverá fornecer dispositivo de comunicação de dados no padrão 3G e 4G, com interface USB, que será instalado em computadores portáteis ou outros equipamentos da CONTRATANTE.

b) Os dispositivos de comunicação de dados deverão obrigatoriamente estar habilitados e aptos para funcionamento em todo Território Nacional e, sob demanda, internacional.

c) Os dispositivos de comunicação de dados deverão ser habilitados com serviços de dados, para tráfego ilimitado (sem limitação de velocidade ou de dados trafegados), incluindo a assinatura de provedor de acesso à Internet, com 1Mbps de velocidade de acesso para 3G e 4Mbps para 4G.

d) Os dispositivos de comunicação de dados deverão ser fornecidos em regime de comodato durante a vigência do contrato. Os modelos a serem fornecidos deverão apresentar compatibilidade tecnológica com a Rede e os serviços prestados pela Operadora.

e) Os dispositivos de comunicação de dados devem atender às seguintes características:

e.1) Permitir tráfego de dados;

e.2) Velocidade de transmissão de dados de 1 Mbps para 3G e 4Mbps para 4G;

e.3) Antena embutida;

e.4) Deverão ser fornecidos os acessórios necessários ao pleno funcionamento dos dispositivos de comunicação de dados, incluindo software de instalação, manual do usuário;  

e.5) Compatibilidade com Sistema Operacional Ubuntu 13.04 ou superior, Linux x11 ou superior e Microsoft Windows XP, Vista, 7 e 8.

f) A CONTRATADA se obriga a prestar suporte para instalação do(s) dispositivo(s) de comunicação de dados no(s) equipamento(s) da CONTRATANTE quando demandada, incluindo instalação e/ou configuração do software, parâmetros, identificação e senha para a plena utilização dos serviços;

1.7. Via Aparelho Celular:

a) A CONTRATADA deverá disponibilizar acesso à Internet Móvel de Banda Larga, sob demanda, com 1 Mbps de velocidade de acesso para 3G e 4Mbps para 4G.

b) Os dispositivos de comunicação de dados deverão obrigatoriamente estar habilitados e aptos para funcionamento em todo Território Nacional e, sob demanda, internacional.

c) Os dispositivos de comunicação de dados deverão ser habilitados com serviços de dados para tráfego ilimitado (sem limitação de velocidade ou de dados trafegados), incluindo a assinatura de provedor de acesso à internet.

1.7.1. Fica vedada a cobrança de dados avulsos em qualquer um dos acessos móveis pertencentes ao Plano Corporativo do Estado. Nesse sentido, as linhas móveis corporativas estatais deverão vir automaticamente bloqueadas para o uso de quaisquer serviços de dados disponíveis a Smartphones, ressalvado o serviço de Transmissão de dados – Internet para Smartphone previsto neste Termo de Referência, cujo pacote já tenha sido contratado e vinculado a uma determinada linha móvel corporativa.

1.7.2. Aparelhos Celulares:

1.7.2.1. Os aparelhos deverão ser fornecidos pela empresa Contratada em até 30 dias da publicação do extrato do respectivo contrato na imprensa oficial, admitindo-se nesse período a utilização de equipamentos em caráter provisório;

1.7.2.2. Os aparelhos fornecidos pela empresa deverão ser novos e sem uso na data da contratação e em eventuais substituições;

1.7.2.3. Haverá 04 (quatro) grupos distintos de usuários:

a) Tipo I - Executivo;

b)  Tipo II (A) – Gerencial;

c) Tipo II (B) – Gerencial;

d) Tipo III – Operacional;

1.7.2.4. Os aparelhos caracterizados como Tipo I – Executivo são do tipo Smartphone e visam atender aos usuários representados pelas autoridades mencionadas no inciso I do art. 6º do Decreto nº 409/2012. Já os aparelhos caracterizados como Tipo II (A) – Gerencial e Tipo II (B) – Gerencial são do tipo Smartphone e visam atender aos usuários representados pelas autoridades mencionadas no inciso II do art. 6º do Decreto nº 409/2012.

1.7.2.4.1. O aparelho caracterizado como Tipo II (A) – Gerencial possuirá pacote de dados nos moldes licitados e previstos neste Termo de Referência, razão pela qual só será fornecido aos usuários que necessitarem de servidos de dados atrelados ao seu Smartphone. As autoridades referenciadas no item acima que não necessitarem de pacote de transmissão de dados para acesso à internet via Smartphone deverão ser atendidas pelo aparelho caracterizado como Tipo II (B) – Gerencial, conforme especificações contidas no item 2.7.2.4.4 deste Termo de Referência.

1.7.2.4.2. Os aparelhos Tipo I – Executivo deverão atender, no mínimo, às seguintes especificações:

a) Principais Funcionalidades:

a.1) Acesso a Rede de Dados: GSM GPRS/EDGE (2G); UMTS HSPA (3G); LTE (4G);

a.2) Conectividade: BLUETOOTH; WI-FI; GPS interno; Internet 2G, 3G e 4G;

a.3) Display Colorido Touch Screen com resolução mínima de 1.920 X 1.080 Pixels (FULL HD) ou superior, tela com polegada mínima de 5.1 ou superior;

a.4) Câmera de no mínimo 13 Megapixels ou superior, com Câmera Secundária de no mínimo 2.0 Megapixels ou superior;

a.5) Gravação e Reprodução de vídeo com Resolução mínima em Ultra HD 4K;

a.6) Memória interna mínima do aparelho: 16GB

a.7) Sistema operacional: Android 4.4 ou superior; IOS versão 7 ou superior;

a.8) Processador Quad-Core com Velocidade Mínima de 2.5GHz;

a.9) Memória RAM mínima de 2GB;

1.7.2.4.3. Os aparelhos Tipo II (A) – Gerencial deverão atender, no mínimo, às seguintes especificações:

a) Principais Funcionalidades:

a.1) Acesso a Rede de Dados: GSM GPRS/EDGE (2G); UMTS HSPA (3G); LTE (4G);

a.2) Conectividade: BLUETOOTH; WI-FI; GPS interno; Internet 2G, 3G e 4G;

a.3) Display Colorido Touch Screen com resolução mínima de 1.136 X 640 Pixels (HD) ou superior, tela com polegada mínima de 4.0 ou superior;

a.4) Câmera de no mínimo 8 Megapixels ou superior, com Câmera Secundária de no mínimo 1.1 Megapixels ou superior;

a.5) Gravação e Reprodução de vídeo com Resolução mínima de 1.920 x 1.080 (FULL HD) ou superior;

a.6) Memória interna mínima do aparelho: 8GB

a.7) Sistema operacional: Android 4.2 ou superior; IOS versão 7 ou superior;

a.8) Processador Quad-Core ou A6 Dual-Core com Velocidade Mínima de 1.3GHz;

a.9) Memória RAM mínima de 1GB;

a.10) Preferencialmente DUAL-CHIP.

1.7.2.4.4. Os aparelhos Tipo II (B) – Gerencial deverão atender, no mínimo, às seguintes especificações:

a) Principais Funcionalidades:

a.1) Acesso a Rede de Dados (configuração mínima): GSM GPRS/EDGE (2G); UMTS HSPA

(3G);

a.2) Conectividade: BLUETOOTH; WI-FI; GPS interno; Internet 2G e 3G;

a.3) Display Colorido Touch Screen com resolução mínima de 960 X 540 Pixels ou superior, tela com polegada mínima de 4.7 ou superior;

a.4) Câmera de no mínimo 8 Megapixels ou superior, com Câmera Secundária de no mínimo 1.3 Megapixels ou superior;

a.5) Gravação e Reprodução de vídeo com Resolução mínima de 720p (HD) ou superior;

a.6) Memória interna mínima do aparelho: 8GB

a.7) Sistema operacional: Android 4.4 ou superior; IOS versão 7 ou superior;

a.8) Processador Quad-Core com Velocidade Mínima de 1.2GHz;

a.9) Memória RAM mínima de 1GB;

a.10) Preferencialmente DUAL-CHIP

2.7.2.5.  Os aparelhos caracterizados como Tipo III – Operacional visam atender aos usuários estabelecidos no Anexo B do Termo de Referência.

2.7.2.5.1. Os aparelhos Tipo III – Operacional deverão atender, no mínimo, às seguintes especificações:

a) Principais Funcionalidades:

a.1) Acesso a Rede de Dados (configuração mínima): GSM GPRS/EDGE (2G);

a.2) Conectividade (configuração mínima): BLUETOOTH; WI-FI; Internet 2G;

a.3) Display Colorido com resolução mínima de 320 X 240 Pixels (QVGA) ou superior, telacom polegada mínima de 2.3 ou superior;

a.4) Câmera de no mínimo 2.0 Megapixels ou superior;

a.5) Gravação e Reprodução de vídeo com Resolução mínima de 320 X 240 Pixels (QVGA) ou superior;

a.6) Memória interna mínima do aparelho de 256MB ou cartão microSD de no mínimo 256MB com possibilidade expansão;

a.7) Sistema operacional: sistema próprio da fabricante ou android versão 2.3 ou superior;

a.8) Memória RAM mínima de 64 MB;

a.9) Preferencialmente DUAL-CHIP

2.7.2.6. Os aparelhos devem possuir garantia mínima de 1 (um) ano, a contar da data de assinatura do contrato;

2.7.2.7. As opções de modelos de aparelhos ofertadas pela CONTRATADA que atendam os requisitos mínimos exigidos no item 5.2.7 e seus sub-itens deverão ser informadas na proposta comercial, bem como aos Órgãos CONTRATANTES no momento da assinatura do contrato.

2.7.2.8. A Operadora deverá disponibilizar o quantitativo de 5% (cinco por cento) do total de aparelhos móveis contratados por tipos Executivo, Gerencial (A e B) e Operacional para ativação imediata em emergências onde os prazos para reparo não forem porventura atendidos e nos casos de furto e roubo na forma estabelecida no item 2.1 deste Termo de Referência; 

2.7.2.8.1. O backup de 5% (cinco por cento) tratado no item acima deverá ser integralmente renovado a cada 12 meses de vigência contratual.

2.7.2.9. Os aparelhos/tecnologia deverão permitir o uso fora do Brasil (roaming internacional), sendo tarifados de acordo com os valores vigentes no país em que se encontrar o usuário.
2.7.2.10. A cada 12 meses de vigência contratual deverá haver a reposição integral dos aparelhos móveis contratados.
3. SISTEMA DE GERENCIAMENTO SMP: 

3.1. A operadora vencedora da licitação deverá disponibilizar ao DER/RO, no prazo de 60 (sessenta) dias corridos após a assinatura do contrato resultante deste certame licitatório, prorrogável por igual período, sistema informatizado de gerenciamento on-line, via Web (internet), com acesso a uma solução que permita visualização e gerenciamento de todas as linhas móveis contratadas e faturas do Plano Corporativo;
3.2. A operadora vencedora do certame deverá disponibilizar a cada órgão ou entidade CONTRATANTE, no prazo de 60 (sessenta) dias corridos após a assinatura do contrato firmado com amparo legal na ata de registro de preço resultante deste certame licitatório, prorrogável por igual período, sistema informatizado de gerenciamento on-line, via Web (internet), com acesso a uma solução que permita visualização e gerenciamento de todas as linhas móveis contratadas e faturas da CONTRATANTE;
3.3. As solicitações efetuadas no sistema informatizado de gerenciamento on-line referentes ao bloqueio de serviços e inserção de créditos/cotas deverão ser recebidas para processamento instantaneamente, isto é, imediatamente após a solicitação do usuário, porém o processamento do serviço solicitado deverá ser concluído no prazo máximo de 06 (seis) horas corridas contadas do momento da solicitação realizada de maneira on-line via sistema informatizado de gerenciamento. As demais solicitações como a emissão de relatórios, consultas e visualização de faturas, terão tempo de resposta imediato, isto é, o resultado deverá ser gerado em tempo real (on-line), imediatamente após sua solicitação pelo usuário.
3.4. A operadora vencedora do certame deverá disponibilizar a entidade CONTRATANTE, até 2 (dois) dias após a data de emissão da fatura, a possibilidade de emissão e download de segunda via da respectiva fatura com código de barra que viabilize seu pagamento.
3.5.  O acesso à solução será feito mediante o uso de senha de acesso fornecida pela operadora, que deverá manter o controle dos acessos realizados pelo Órgão Gerenciador e pelos Órgãos e Entidades Participantes ou Aderentes;
3.6. Haverá dois níveis de acesso às informações da solução, assim definidos:
a) O Órgão Gerenciador terá acesso a todas as informações relativas aos Órgãos Participantes (e aos Aderentes vinculados ao Poder Executivo do Estado do Pará), contratos, faturas, demandas, bem como a funcionalidades de gestão de usuários e manutenção de senhas;

a.1) O estabelecimento de limites para as linhas móveis do Plano Coorporativo deverá ser uma funcionalidade exclusiva do Perfil de Acesso do Órgão Gerenciador.

a.2) O sistema deverá disponibilizar o estabelecimento de limites das linhas móveis do Plano Coorporativo por valor (R$), e não por minuto.

a.3) O limite de valor disponibilizado no sistema informatizado de gerenciamento on-line de que trata este Termo de Referência se aplicará indiscriminadamente a todos os tipos de ligações (VC-1, VC-2 e VC-3), não sendo permitida a separação dos limites das linhas móveis por tipo de ligação.

b) Os Órgãos Participantes e os Aderentes terão acesso somente às informações relativas a seus próprios contratos, faturas e demandas.

3.7. A operadora deverá disponibilizar, no mínimo, 02 (duas) senhas de acesso à solução para cada Órgão Participante ou Aderente, e no mínimo 03 (três) senhas de acesso para o DER/RO, além da senha de acesso destinada ao técnico operador do sistema consoante o disposto no item 3.18.2 deste instrumento.

3.8. As atividades de monitoramento a serem praticadas pelo Órgão Gerenciador em relação a todos os Órgãos CONTRATANTES são as seguintes:

3.8.1. Gestão de Faturas:

a) Visualizar todas as faturas referentes a todos os contratos oriundos deste instrumento;

b) A visualização das faturas deve conter todos os dados presentes nas faturas individuais, além do total consumido de cada item, por fatura;

c) Possibilidade de resgatar e visualizar as faturas, desde a primeira até a última, por até 06 (seis) meses após o encerramento do contrato, com o mesmo nível de detalhamento;

d) Possibilidade de pesquisar faturas, por data, por órgão CONTRATANTE, pelo número e por valor a ser pago; 

e) Possibilidade de busca e listagem de ligações faturadas por usuário da linha, número de origem, número de destino, por data, por horário de início, por tipo de ligação, por duração e por preço;

f) No caso de erro nas faturas e conseqüente refaturamento, o registro das faturas anuladas deve ser mantido com todas as informações descritas acima;

g) Possibilidade de exportação de todo tipo de relatório para arquivos no formado PDF.

h) Visualizar histórico mensal de faturamento de cada órgão CONTRATANTE, demonstrando ao final o total faturado do órgão selecionado, limitado ao período de até 36 meses anteriores ao mês corrente de solicitação no sistema e a data de assinatura contratual;
i) Visualizar histórico geral de faturamento de todos os órgãos CONTRATANTES Contrato em um único relatório, demonstrando o total faturado por órgão e, ao final, o total geral oriundo do somatório dos totais faturados de todos os órgãos CONTRATANTES, limitado ao período de até 36 meses anteriores ao mês corrente de solicitação no sistema de gerenciamento e a data de assinatura da Ata oriunda deste Registro de Preços;
j) Visualizar o histórico detalhado de faturamento/consumo, devendo conter o total faturado por tipo de ligação e serviço discriminado em valores, em minutos e em quantidade de ligações, além do total consumido em cada pacote de dados para celular e mini modem 3G.
j.1) Entenda-se o termo “total faturado por tipo de ligação e serviço” utilizado no texto do parágrafo acima como o total faturado por modalidade de ligação e serviço contemplados neste Termo de Referência, inclusive com a adoção de nomenclatura idêntica a definida neste i9nstrumento, ora relacionada no quadro abaixo.

	Relação das Modalidades de Ligação e Serviços Contemplados neste Edital

	1
	VC-1: Móvel-Fixo



	1.1
	VC-1: Móvel-Móvel – Intra-Grupo



	2
	VC-1: Móvel-Móvel – Extra-Grupo da mesma operadora

	3
	VC-1: Móvel-Móvel – Extra-Grupo de outra operadora

	4
	VC-2: Móvel-Fixo

	4.1
	VC-2: Móvel-Móvel – Intra-Grupo

	5
	VC-2: Móvel-Móvel – Extra-Grupo da mesma operadora

	6
	VC-2: Móvel-Móvel – Extra-Grupo de outra operadora

	7
	VC-3: Móvel-Fixo

	7.1
	VC-3: Móvel-Móvel – Intra-Grupo

	8
	Móvel-Móvel – Extra-Grupo da mesma operadora

	9
	VC-3: Móvel-Móvel – Extra-Grupo de outra operadora

	10
	SMS - Extra-Grupo

	10.1
	SMS - Intra-Grupo

	11
	Transmissão de dados - Internet 3G/4G para Smartphone

Transmissão de dados na forma de modem banda larga 3G/4G sem fio

	12
	Assinatura de acesso de voz


a) Relação das Modalidades de Ligação e Serviços Contemplados neste Edital

l) Possibilidade de pesquisar histórico mensal, geral e detalhado de faturamento, dispostos nas alíneas “h”, “i” e “j” do item 5.3.8.1 acima, por órgão CONTRATANTE, por número de linha, por data/período, por usuário de cada linha, devendo também ter a opção de selecionar o Governo do Estado na figura de todos os órgãos CONTRATANTES amparados pelo presente Registro de Preços.

m)  Todos os módulos de pesquisa e visualização dispostos nas alíneas do item 3.8.1 deste instrumento devem possibilitar a exportação de relatório dos dados apresentados em tela para arquivos organizados e padronizados, em formato PDF, durante todo o período de vigência contratual e por até 6 (seis) meses após o encerramento do contrato, com o mesmo nível de detalhamento;
3.9. O cadastro (inclusão, exclusão e manutenção) das faturas no Portal (sistema informatizado de gerenciamento on-line) é de responsabilidade exclusiva da operadora vencedora da licitação;

3.9.1. A inclusão/carregamento das faturas no Portal deverá ocorrer no prazo máximo de 24 h corridas contadas a partir da data de emissão das faturas.

3.10. A operadora deverá garantir a disponibilidade de acesso ao sistema informatizado de gerenciamento on-line de que trata este Termo de Referência, 24 (vinte quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana em todos os dias do ano.

3.11. O DER/RO (CONTRATANTE) deverá ter acesso às informações referentes às respectivas faturas;

3.12. A contratada deverá disponibilizar ao DER/RO, no sistema informatizado de gerenciamento on-line, a emissão de relatório mensal, inclusive com a possibilidade de exportação para arquivos em formato PDF, contendo a listagem de todos os contratos em vigência decorrentes deste Registro de Preços celebrados com órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual contendo, no mínimo, as seguintes informações: órgão ou entidade CONTRATANTE, número do contrato, data de assinatura, prazo de vigência, termos aditivos, quantidade de linhas móveis contratadas, quantidades e tipos dos aparelhos SMP fornecidos, incluindo os números das linhas móveis contratadas e o valor total de cada contrato. Além disso, o sistema deverá disponibilizar para download cópia dos contratos e termo aditivos devidamente assinados.

3.13. O sistema informatizado de gerenciamento on-line deverá disponibilizar ao Órgão Gerenciador a possibilidade de emissão de relatório em meio eletrônico, em formato de planilha Microsoft Excel ou equivalente, com o extrato de todas as ligações e todos os serviços faturados no período escolhido, de todas as linhas móveis contratadas oriundos deste contrato, contendo para cada ligação:

a) Nome ou sigla do órgão ou entidade CONTRATANTE;

b)  Número da linha móvel de origem;

c) Número da linha móvel de destino;

d) Data, hora e minuto de início da ligação;

e) Duração da ligação em minutos e segundos;

f) Tipo da ligação/tarifação, se for o caso;

g)  Valor cobrado pela ligação;

Para cada serviço faturado, constar:

h) Nome ou sigla do órgão ou entidade CONTRATANTE;

i) Número da linha móvel de origem;

j) Número da linha móvel de destino, se for o caso;

k) Data, hora e minuto da utilização do serviço, se for o caso;

l) Valor cobrado;

3.14. As informações referentes ao item 3.13 e seus sub-itens devem estar disponibilizadas em uma única tabela;

3.15. Cada linha da planilha especificada no item 3.13 e seus sub-itens deve representar uma ligação ou serviço faturado e cada parâmetro citado nas letras constantes no referido item deve estar organizado numa coluna específica.

3.16. Só poderá ser disponibilizada aos CONTRATANTES a opção de faturamento unificado, estando, portanto, vetada a opção de faturamento individualizado;

3.16.1. As faturas devem ser unificadas por contratante e não por linha móvel;

3.16.2. As faturas unificadas devem permitir identificar o consumo de cada linha móvel.

3.16.3. Todas as faturas pertencentes ao plano corporativo deverão possuir a mesma data de emissão, de forma a padronizar o faturamento dos serviços no Estado.

3.17.  A empresa CONTRATADA deverá disponibilizar aos CONTRATANTES no mínimo 2 (dois) consultores de atendimento disponíveis em horário comercial sediados no município de Rondônia/RO;

3.18. Além do contato telefônico do consultor de atendimento, a empresa CONTRATADA deverá disponibilizar ao CONTRATANTE os contatos dos superiores hierárquicos dos consultores, de modo a garantir o atendimento das demandas;

3.18.1. A empresa CONTRATADA deverá fornecer 1 (um) técnico operador do sistema informatizado de gerenciamento on-line, nas dependências da sede deste DER/RO, em horário comercial, todos os dias da semana, para dar suporte técnico às demandas relativas ao serviço de telefonia móvel contratado.

3.18.2. A CONTRATADA deverá munir seu técnico com computador portátil, acesso independente a internet, uma senha de acesso ao sistema informatizado de gerenciamento on-line com perfil equivalente ao perfil de acesso destinado ao DER/RO e telecomunicação móvel.

3.19. A operadora vencedora deverá possibilitar, via sistema informatizado de gerenciamento on-line, o estabelecimento de limites (em valor) para cada linha móvel do Plano Coorporativo, conforme mencionado nas sub-alíneas da alínea “a” do item 3.6 deste instrumento, bem como o bloqueio e o desbloqueio de quaisquer serviços disponibilizados via SMP, licitados ou não, inclusive o recebimento de chamadas a cobrar, além do roteamento preferencial de ligações, serviços de dados e roaming internacional para realização de ligações internacionais.

3.19.1. O disposto no item.3.19 deverá ser cumprido pela operadora vencedora dentro dos prazos estipulados no item.3.3 deste instrumento, prazos estes que serão contados a partir do registro de solicitação pela CONTRATANTE no sistema informatizado de gerenciamento on-line disponibilizado pela CONTRATADA.

5.3.20. O sistema informatizado de gerenciamento on-line deverá permitir ao órgão CONTRATANTE e ao órgão gerenciador a consulta de saldo atinente a cada linha móvel corporativa de acordo com o limite (cota ou crédito mensal) previamente estipulado pelo órgão gerenciador. O sistema deverá permitir a consulta por órgão, por número de linha e por usuário/servidor cadastrado e vinculado a um determinado acesso móvel corporativo;

3.20.1. Por meio da consulta acima deverá ser possível a emissão de relatório para arquivo em formato PDF contendo as seguintes informações: Órgão CONTRATANTE, número dos acessos móveis corporativos pertencentes ao órgão selecionado, nome completo, cargo/função e lotação dos usuários/servidores cadastrados e vinculados às referidas linhas móveis, o limite/cota estabelecido para cada uma delas e os seus respectivos saldos.

5.3.21. O Sistema informatizado de gerenciamento on-line para gestão das faturas, consumo, gastos e serviços de telefonia móvel pessoal no Estado deverá ser entregue, englobando a transferência dos conhecimentos tecnológicos que o originaram; das especificações das tabelas; dos modelos de dados e do conjunto de documentação da solução.






PARÁGRAFO TERCEIRO – CONSIDERAÇÕES GERAIS: 

1. Os preços apresentados deverão conter, conforme for o caso, todos os tributos (impostos e taxas) e encargos, decorrentes da prestação do serviço desta contratação.

2. O Consumo Estimado Mensal dos Serviços, constante nos Anexos III, IV e VI deste Edital, referem-se a valores baseados em estudo de tráfego e devem ser utilizados como referência para elaboração da proposta de preços;

3. O DER/RO não se compromete a consumir as quantidades de quaisquer serviços previstos neste contrato;

4. A contratada deverá remeter a fatura com antecedência mínima de 30 (trinta) dias em relação à data de seu vencimento, para que o Gestor Contratual (cada órgão participante) possa realizar seu aceite e encaminhá-las ao devido pagamento.

5. A prestadora de serviço deve ter centro de atendimento (Call Center) funcionando 24 horas por dia e 07 dias por semana e disponibilizar atendimento personalizado a Secretaria de Estado de Administração, para atendimentos de solicitações de serviços a fim de facilitar o relacionamento (bloqueios, facilidades, acertos de cadastro e serviços similares).

6. Visando dar continuidade ao serviço público, os acessos móveis deverão ter a sua ativação no prazo máximo de 30 (trinta) dias, podendo ser prorrogado por igual período, nos casos de força maior, a contar da assinatura e publicação no Diário Oficial do Estado de Rondônia, do extrato do Contrato.

7. Somente será aceita fatura referente ao novo serviço na proporcionalidade em que ocorrer a implantação do mesmo.

8. A CONTRATADA deverá assegurar aos Órgãos CONTRATANTES a portabilidade, caso esta seja requerida.

9. As linhas móveis já deverão vir bloqueadas para o uso de código diverso da operadora que for contratada para ligações em território nacional.

10. Em caso de cisão, fusão ou incorporação da CONTRATADA deverá ser garantida a continuidade do serviço objeto da presente licitação.

11. A migração dos serviços atuais para aquele decorrente da licitação em questão deverá ocorrer sem qualquer ônus ao DER/RO.

12. A eventual quebra de cláusula contratual pelo contratante não poderá implicar prejuízo na prestação de serviço aos demais contratantes do Governo do Estado.

13. Na hipótese de extrema necessidade, o licitante vencedor poderá solicitar a dilatação dos prazos requeridos neste instrumento, apresentando por escrito disposição de motivos ao DER/RO, que após regular análise, decidirá pela pertinência da solicitação.






PARÁGRAFO QUARTO - INDICADORES DE QUALIDADE: 

1. A Operadora deverá atender os indicadores de qualidade do serviço oferecido, dispostos nas alíneas abaixo, exceto os casos decorrentes de casos fortuitos ou força maior, os quais serão analisados, conjuntamente, pela equipe técnica da contratada e de cada órgão CONTRATANTE:

a) A prestadora de serviço deve ter centro de atendimento funcionando 24 horas por dia e 7 dias por semana;

b) A prestadora de serviço deverá atender às solicitações, de imediato, corrigindo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação de ocorrências de interrupção na prestação dos serviços, via e-mail ou ofício.

b.1) Em casos excepcionais e devidamente justificados, o prazo acima mencionado poderá ser prorrogado respeitando o limite do prazo disposto no art. 16 da Resolução nº 317, de 27 de setembro de 2002, da Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL.

c) Para os demais casos, a prestadora de serviços deverá observar os indicadores de qualidade SMP regulamentados na Resolução nº. 335, de 17 de abril de 2003 da ANATEL sobre a prestação dos serviços contratados.







PARÁGRAFO QUINTO - DO LOCAL/HORÁRIO DE ENTREGA: Os Materiais deverão ser entregue no Almoxarifado de Porto Velho, localizado na Rua Rio Madeira, Nº 3056 - Bairro Flodoaldo Pontes Pinto, em Porto Velho/RO - CEP: 76.820-408. Horário de atendimento: das 08h00min as 13h00min de segunda a sexta-feira.





PARÁGRAFO SEXTO - LOCAL DE UTILIZAÇÃO: Residências Regionais do DER de Porto Velho, Extrema, Ariquemes, Buritis, Machadinho do Oeste, Jaru, Ouro Preto do Oeste, Ji-Paraná, Alvorada, São Francisco do Guaporé, Rolim de Moura, Cacoal, Pimenta Bueno e Colorado do Oeste, Usinas de asfalto CBUQ (Jaru, Ji Paraná, Porto Velho e futura instalação no Município de Rolin de Moura), Coordenadoria de Ações Urbanísticas e SEDE (Diretoria e Gerências deste DER/RO).






CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 




PARÁGRAFO PRIMEIRO: Fornecer os bens e serviços atendendo plena e satisfatoriamente ao especificado neste Contrato;





PARÁGRAFO SEGUNDO: Atender, de imediato, às solicitações relativas à substituição, reposição ou troca dos bens entregues em comodato que não atenda ao especificado;





PARÁGRAFO TERCEIRO: Quando for o caso, comunicar imediatamente à Contratante qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;





PARÁGRAFO QUARTO: Responder, proporcionalmente e objetivamente, pelos danos pessoais ou materiais decorrentes do fornecimento dos bens e serviços seja por vício de fabricação ou por ação ou omissão de seus empregados;





PARÁGRAFO QUINTO: Assumir inteira responsabilidade quanto à qualidade do serviço prestado;





PARÁGRAFO SEXTO: Prestar o serviço dentro das especificações legais e regulamentares dos órgãos de controle, acatando inclusive regulamentações supervenientes que venham a ser expedidas.





CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: São de exclusiva conta e responsabilidade da contratada, além das previstas em lei e nas normas aplicáveis, as obrigações que se seguem:





PARÁGRAFO PRIMEIRO: Responsabilizar-se integralmente pelo fornecimento do serviço, nos termos da legislação vigente e exigências deste contrato, observadas as especificações, normas e outros detalhamentos; quando for o caso ou no que for aplicável, fazer cumprir, por parte de seus empregados e prepostos, as normas da Contratante;





PARÁGRAFO SEGUNDO: Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização da Contratante;





PARÁGRAFO TERCEIRO: Fornecer o serviço no prazo estabelecido, informando em tempo hábil qualquer motivo impeditivo ou que impossibilite assumir o estabelecido;





PARÁGRAFO QUARTO: Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade dos bens e serviços, reservando à Contratante o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados;





PARÁGRAFO QUINTO: Manter, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação (art. 55, XIII, da Lei nº 8.666/93).





PARÁGRAFO SEXTO: Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo até a entrega do objeto licitado.





PARÁGRAFO SÉTIMO: Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Secretaria de Estado de Administração e pelos órgãos participantes e aderentes, sobre os objetos ofertados.





PARÁGRAFO OITAVO: Apresentar relatório de gerenciamento, conforme as normas estabelecidas neste Contrato.





CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS





PARÁGRAFO PRIMEIRO: O valor do presente Contrato é de R$ 55.165,20 (cinquenta e cinco mil, cento e sessenta e cinco reais e vinte centavos) de acordo com os valores especificados na Proposta de Preços e Planilhas de Preços. Os preços contratuais não serão reajustados.






PARÁGRAFO SEGUNDO: As despesas decorrentes da aquisição dos materiais/bens correrão por conta dos recursos consignados na Fonte de Recurso: 100, Programa de atividade: 041.221.015.29.35.0000, Elemento de Despesa: 33.90.39, Nota de Emprenho nº 00284 de 10/05/2016, provenientes do DEPARTAMENTO DE ESTRADAS, RODAGENS, INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS – DER/RO, e conforme Nota de Crédito com a devida Adequação Financeira.




PARÁGRAFO TERCEIRO: O restante do valor correspondente a R$ 28.485,96 (vinte e oito mil, quatrocentos e oitenta e cinco reais e noventa e seis centavos) será empenhado no decorrer do exercício de 2016 e 2017, conforme Despacho do Diretor Adjunto do DER/RO, às fls. 110/111.






CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO:
1. As notas fiscais/faturas deverão ser emitidas em 2 (duas) vias e apresentadas no DER-RO, devendo conter no seu corpo a descrição do objeto, o número do contrato, da conta bancária da CONTRATADA, para efetivação do pagamento, o qual deverá ser realizado no prazo de até 30 (trinta) dias após a apresentação.
2. Na hipótese da apresentação de mais de uma nota fiscal/fatura, e, se alguma delas apresentarem erros ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, a CONTRATANTE poderá pagar apenas àquela que encontra-se correta, no prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da CONTRATADA de reapresentar, para cobrança àquelas inexatas devidamente corrigidas, com as justificativas necessárias (nestes casos também a CONTRATANTE terá o prazo de até 30 (trinta) dias, a partir do recebimento, para efetuar uma análise e o pagamento). A(s) Nota(s) Fiscal (is)/Fatura (s) deverá (ao) vir acompanhada (s) das certidões de tributos Federais, Estaduais, Municipais, FGTS e INSS.




CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA





PARÁGRAFO PRIMEIRO: O Contrato terá vigência durante o período de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da sua publicação.







PARÁGRAFO SEGUNDO: Durante a vigência contratual os preços serão fixos e irreajustáveis, havendo prorrogação contratual, será permitida repactuação de preços se proposta pela Contratada, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados, cabendo análise e posterior aprovação do DER/RO.




CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:





PARÁGRAFO PRIMEIRO: Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, poderão ser aplicadas as sanções estabelecidas.





PARÁGRAFO SEGUNDO: Nos termos do art. 86 da Lei nº 8.666/93, fica a CONTRATADA, em caso de atraso injustificado na execução do respectivo Contrato, sujeita à multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, calculada sobre 1/12 do valor estimado do contrato, por dia e por ocorrência (localidade/município).





PARÁGRAFO TERCEIRO: Quando a multa for sancionada pelo órgão gestor do contrato será considerada, como base de cálculo, a somatória dos valores estimados dos contratos efetivamente firmados pelos órgãos do poder executivo estadual.





PARÁGRAFO QUARTO: Na hipótese do item anterior, decorrido o lapso de 30 (trinta) dias, o órgão ou entidade CONTRATANTE deverá manifestar-se sobre o interesse na continuidade da execução do contrato.





PARÁGRAFO QUINTO: Não havendo mais interesse do órgão ou entidade CONTRATANTE na execução do contrato, total ou parcialmente, em razão do descumprimento, por parte da CONTRATADA de qualquer das condições avençadas, fica estipulada a multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor anual estimado do contrato, nos termos do inciso II, do artigo 87, da Lei n.º 8.666, de 1993.





PARÁGRAFO SEXTO: O disposto nos itens anteriores não prejudicará a aplicação de outras penalidades a que esteja sujeita a CONTRATADA, nos termos dos arts. 87 e 88 da Lei n.º 8.666, de 1993, e nas disposições da Lei nº 10.520, de 2002.





PARÁGRAFO SÉTIMO: O valor de multa, apurado após regular procedimento administrativo, será descontado dos pagamentos eventualmente devidos à CONTRATADA.





PARÁGRAFO OITAVO: Se o valor da multa for superior ao valor devido à CONTRATADA, a diferença será cobrada administrativamente, ou judicialmente, se necessário.





PARÁGRAFO NONO: Cabe ao DER/RO aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando, em todo caso, as ocorrências ao DER/RO, conforme Decreto Estadual nº 876 de 29 de outubro de 2013, Art. 7º, parágrafo único.





PARÁGRAFO DÉCIMO: Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o contraditório e a ampla defesa, enquanto perdurar os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que:

1. Recusar a Nota de Empenho da Despesa;

2. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa;

3. Ensejar o retardamento da execução do seu objeto;

4. Não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado;

5. Comportar-se de modo inidôneo;

6. Cometer fraude fiscal;

7. O atraso injustificado na execução do contrato, por período superior a 30 (trinta) dias, poderá ensejar a desclassificação da referida empresa.

8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, cabendo ao órgão que aplicou a Penalidade inseri-las no sistema do comprasnet, encaminhando cópia do processo administrativo ao DER/RO.





CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO




PARÁGRAFO PRIMEIRO: O descumprimento de qualquer Cláusula ou de simples condição deste Contrato, assim como a execução do seu objeto em desacordo com o estabelecido em suas Cláusulas e Condições, dará direito à CONTRATANTE de rescindi-lo mediante notificação expressa, sem que caiba à CONTRATADA qualquer direito, exceto o de receber o estrito valor correspondente ao fornecimento realizado, desde que estejam de acordo com as prescrições ora pactuadas, assegurada a defesa prévia.





PARÁGRAFO SEGUNDO: O contrato poderá rescindir a qualquer tempo, mediante decisão judicial ou denúncia escrita entre as partes, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias, ocorrendo quaisquer das situações prevista no Art. 78, da Lei 8.666/93, ou ainda pela inobservância de quaisquer condições pactuadas no instrumento contratual.
PARÁGRAFO TERCEIRO: Este Contrato poderá, ainda, ser rescindido nos seguintes casos:

a) Decretação de falência, pedido de concordata ou dissolução da CONTRATADA;

b) Alteração do Contrato Social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que, a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução deste pacto;

c) Transferência dos direitos e/ou obrigações pertinentes a este Contrato, sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE;

d) Cometimento reiterado de faltas, devidamente anotadas;

e) No interesse da CONTRATANTE, mediante comunicação com antecedência de 05 (cinco) dias corridos, com o pagamento dos materiais/bens adquiridos até a data comunicada no aviso de rescisão;

f) No caso de descumprimento da legislação sobre trabalho de menores, nos termos do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal.





CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO





PARÁGRAFO ÚNICO: A publicação do presente Contrato no Diário Oficial, por extrato, será providenciada até o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias corridos, daquela data, correndo as despesas às expensas da CONTRATANTE.





CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO





PARÁGRAFO PRIMEIRO: Poderá haver subcontratação dos serviços de ligação de longa distância, referentes aos tipos de chamadas VC2 e VC3.





PARÁGRAFO SEGUNDO: Não haverá subcontratação para os demais serviços.





PARÁGRAFO TERCEIRO: A subcontratação não exime o CONTRATADO, perante a Administração, das responsabilidades contratuais e legais pela execução do contrato.





CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO





PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATADA deverá observar os mais altos padrões éticos durante a execução do Contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação em caso de inobservância.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS





PARÁGRAFO PRIMEIRO: Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva do acordo entre elas celebrado.





PARÁGRAFO SEGUNDO: O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei 8.666/93;





PARÁGRAFO TERCEIRO: A vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite e à proposta do licitante vencedor nos termos do artigo 55 da Lei 8.666/93.





CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS





PARÁGRAFO PRIMEIRO: Serão solucionados diretamente pela autoridade Competente, observados os preceitos de direito público e as disposições que se aplicam as demais condições constantes na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e ainda, Lei complementar nº. 123/06.





PARÁGRAFO SEGUNDO: As demais disposições que porventura não estejam discriminadas neste Termo de Referência ficam condicionadas ao que dispõe no Edital do Conforme dispõe a Ata de Registro de Preços nº 02/2015 resultante do Pregão Eletrônico SEAD/DGL/SRP Nº006/2015, da SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ.





CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO





PARÁGRAFO PRIMEIRO: Fica eleito pelas partes o Foro da Comarca de Porto Velho, Capital do Estado de Rondônia, para dirimir todas e quaisquer questões oriundas do presente ajuste, inclusive às questões entre a empresa CONTRATADA e a CONTRATANTE, decorrentes da execução deste CONTRATO, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.





PARÁGRAFO SEGUNDO: Para firmeza e como prova do acordado, é lavrado o presente TERMO DE CONTRATO, as fls...à..., do Livro Especial de CONTRATOS de N°..... que depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes, dele sendo extraídas as cópias que se fizerem necessárias para sua publicação e execução, através de processo xerográfico, devidamente certificadas pela Procuradoria Autárquica – DER/RO. Porto Velho/RO, 20 de maio de 2016.
ISEQUIEL NEIVA DE CARVALHO
REGINA ZARIFE DO NASCIMENTO
Diretor Geral/DER-RO


Representante Legal
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